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ATA DE JULGAMENTO
RECURSO IMPETRADO POR JULIANA VITORELI DO NASCIMENTO PINTO QUESTIONANDO CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO DE CANDIDATOS JÁ APOSENTADOS

Aos três dias do mês de julho de dois mil e dezessete, reuniu-se a Comissão Especial do Processo Seletivo nº 001/2017 para julgar recurso interposto pela candidata acima indicada, que contrapôs a contagem de tempo de servidor que se aposentaram e que apresentaram este tempo para pontuar no respectivo processo seletivo.

A primeira providência desta Comissão foi dar ciência a todos os candidatos que computaram esses pontos, para que apresentassem contra-razões uma vez que eventual recolhimento ao recurso afetaria o seu direito, prevendo a lei neste caso a oportunidade de apresentar defesa escrita.

Assim os candidatos foram notificados conforme publicação no site oficial do Município de Santos Dumont. 

Apresentam contra-razões os seguintes candidatos: César Sidnei de Carvalho Ribeiro, Rita de Cássia de Oliveira Pacheco, Maria Lúcia Soares de Gouvêa, Magda Regina Gonçalves de Paula Ferreira e Jane Nanci Loschi.

De posse dos recursos e das contra-razões, foram os autos submetidos à Procuradoria Jurídica que opinou pelo desprovimento ao recurso.

Tudo analisado esta Comissão assim decidiu:

A recorrente motiva seu pedido para exclusão ou não contagem de tempo de serviço computado para fins de aposentadoria, ao argumento de que isto colidiria com a Constituição Federal, em especial os artigos 40, 42 e 142, que vedaria percepção simultânea de vencimentos com remuneração de cargo, bem como computar tempo para ulteriores benefícios. Contudo, esta comissão entende que a restrição prevista na Constituição diz respeito à percepção simultânea de vencimento público com nova função pública o que se daria, por exemplo, se  os candidatos tivessem se aposentado pela Prefeitura e recebendo diretamente de seus cofres públicos  viessem em seguida a exercer função temporária percebendo da mesma fonte pagadora. Na situação dos candidatos, estes são aposentados e recebem seus proventos vinculados ao Instituto de Previdência Social, de sorte que sua aposentadoria não é pública, já existindo decisão inclusive no âmbito do Supremo Tribunal Federal que não considera valores recebidos junto ao INSS na conta do acúmulo que vencimentos pagos pela Fazenda Pública. De mais a mais, a contagem do tempo não implica em recebimento de benefício, o que seria vedado pela Constituição.  Quando o edital previu pontuar tempo de serviço, procurou valorizar a experiência profissional de cada candidato o que em regra qualificaria melhor a sua prestação de serviço, de sorte que, excluir pura e simplesmente tempo de serviço somente pelo fato de ter sido computado para efeito de aposentadoria, criaria um critério desigual em desfavor destes candidatos. É preciso lembrar que hoje, a par dos já conhecidos princípios da legalidade, moralidade, etc, existe o princípio da EFICIÊNCIA, que pode ser alcançado com a experiência que os candidatos angariaram ao longo do tempo de serviço prestado a órgãos públicos. Deve ser lembrado que o Edital é a chamada “Lei do Procedimento” e desde que esta não traga restrição que colida com Lei, suas normas devem ser acatadas em sua plenitude. E analisando o Edital,  se vê que o mesmo não veda a contagem do tempo que foi utilizado para aposentadoria, e não houve  impugnação  à época de sua publicação, de algum candidato sobre algum aspecto do mesmo, de modo que não seria possível neste momento criar uma restrição não prevista originariamente no edital que regulou a disputa.

Por fim, há também  outra questão, inclusive de preclusão, uma vez que a recorrente está questionando a contagem dos pontos após a fase de entrevistas, o que equivale a dizer que o fez tardiamente, visto que eventual questionamento a este título deveria ser realizado logo após a publicação do edital ou quando muito, quando divulgado o resultado da fase de pontuação do tempo de serviço.

Isto posto, a Comissão delibera no sentido de não rever a pontuação atribuída ao tempo de serviço que ensejou aposentadoria, mantendo o que já tinha sido computado para os candidatos.
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